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As diferentes ideias políticas que pairavam no Brasil no contexto final do século XIX e inicial do século XX, momento de ruptura política e institucional, e a atuação dos intelectuais constituem-se elementos fundamentais para compreensão do ambiente social e político do período de Crise do Império e advento da República (LESSA, 1988, p. 38). Para tal, a análise do pensamento político e social de alguns autores mostra-se como um caminho profícuo de análise e pesquisa, na medida em que, ao entendermos como os intelectuais lidavam com as ideias e as traziam para o debate político, podemos compreender como se davam as apropriações e significações que concediam a determinados problemas e questões latentes em sua época (LYNCH, 2016, p. 81). 
Sendo assim, a partir de uma leitura crítica direcionada ao modo como os indivíduos se relacionavam com as ideias, percebe-se que a atuação dos intelectuais brasileiros estava atrelada à sua atividade política (ALONSO, 2002, p. 30), tendo em vista que no Brasil ainda não havia uma tradição intelectual que configurasse uma linhagem ou tradição sistematizada ou políticos e intelectuais que se dedicassem única e exclusivamente ao seu respectivo campo, como se houvesse uma cisão entre ambos setores. O modo como apreendiam e levavam as ideias para o debate estava sujeito aos interesses retóricos que pretendiam defender nas tribunas e espaços de discussão, o que nos leva a questionar um argumento tão difundido na historiografia de que os intelectuais brasileiros eram receptores passivos e meros imitadores de tradições europeias, como se fossem acríticos e não tivessem nenhum tipo de filtro para fazer suas intervenções no campo do debate político (ALONSO, 2002, p. 33). 
Desta feita, utilizamos a chave interpretativa que considera que os intelectuais realizavam as apropriações das ideias da maneira como lhes convinha e as introduziam nos debates políticos conforme elas se mostravam adequadas para sustentação de uma determinada visão de mundo ou opinião. É nesse contexto que surgem as discussões sobre o papel exercido pelos intelectuais brasileiros para construção de um campo científico que constituísse uma tradição suficientemente estruturada a ponto de agregar certos pensamentos, ideias e conceituações produzidas por indivíduos situados entre o final do século XIX e início do XX. 
Assim, pretendemos levantar discussões sobre os diferentes modos pelos quais autores e intelectuais utilizaram para se posicionar, defender seus ideais e travar embates políticos. Para tal, ao refletirmos, por exemplo, sobre os modos pelos quais se nomeavam nas arenas políticas, proferindo ora palavras de exaltação, louvor e prestígio ora de depreciação, ataque e afronta uns aos outros, podemos compreender como os sujeitos lidavam com as ideias e os significados que atribuíam. Segundo Alonso (2002, p. 31), um problema analítico ocorre quando pesquisadores se deparam com essas autodefinições dos agentes e as tomam como pressupostos explicativos de ideias e teorias, como quando um sujeito menciona categorias como “darwinismo”, “liberalismo”, “positivismo”, entre outros, e depreende-se que a definição daquele termo é exatamente conforme a que aquele indivíduo atribuiu. Concordamos com Alonso quando submete as referências a estas ideias aos usos políticos dos sujeitos, ou seja, se pretendia elogiar ou atacar, utilizaria os termos que julgava aplicáveis a contexto, que nem sempre retratam o conceito em sua plenitude (KOSELLECK, 2006, p. 104).
Nesta perspectiva, pretende-se analisar os posicionamentos de autores e intelectuais brasileiros, principalmente aqueles situados na transição Império-República, para situar os modos como sustentavam suas ideias e as colocavam no debate político. É importante ter em mente a noção de lugar social (CERTEAU, 1982, p. 65-66), pois assim, aprofunda-se a maneira de lidar com o conjunto de fatores que giram em torno de um indivíduo, não tomando-o como mero produto de seu contexto, mas também como produtor, de forma a situá-lo em posição de agente ativo na constituição de um ambiente social, político e cultural. Se podemos olhar para um período histórico e interpretá-lo a partir de uma série de imagens e leituras que a historiografia produziu ao longo do tempo, isso só foi passível de ser realizado em função da ação dos sujeitos históricos, principalmente por conta dos registros. 
Por exemplo, o estudo da história intelectual e do pensamento político e social só se torna concebível a partir de escritos, discursos, publicações, cartas, entre outras fontes, as quais são fundamentais para proporcionar a investigação e a pesquisa. Além disso, o conteúdo das fontes não é uma mera reprodução das ideias em voga no período daquele autor, tendo em vista que as significações concedidas podem variar de acordo com interesses retóricos e discursivos que cada sujeito se valia (SCHWARCZ, 1993, p. 17; 19). 
Nosso principal objetivo é debater as ideias dos intelectuais brasileiros que estavam situados no final do século XIX e início do século XX, analisando a forma como se relacionavam com as ideias e as utilizavam em seus discursos e narrativas. Nessa perspectiva, espera-se chegar a um nível de discussão em que seja possível perceber as singularidades que as definições conceituais adquirem no contexto histórico e como são fruto das significações que seus interlocutores concedem, muitas vezes variando de autor para autor e de época para época (KOSELLECK, 2006, p. 104). A premissa de que será possível colocar vários sujeitos em perspectiva, configura uma profícua oportunidade de discussão e aprimoramento dos debates em torno das ideias políticas e sociais que os intelectuais produziram, significaram e se apropriaram.
Para tal, recorreremos a análise do pensamento dos intelectuais e de como as fontes documentais e bibliográficas constituem-se como meios para investigação, debatendo-os em uma perspectiva comparativa com outros indivíduos que forem elencados, utilizando conceitos balizadores como: raça, higienismo, abolicionismo, republicanismo, positivismo, entre outros que estiveram presentes no contexto de transição Império-República.
Desta feita, este trabalho contribuirá para a disseminação, discussão e amadurecimento das temáticas concernentes às áreas da história intelectual e do pensamento político brasileiro, tanto em âmbito acadêmico, no que tange ao campo de pesquisa como um todo, como no nível da experiência dos pesquisadores envolvidos, os quais terão a oportunidade de expor seus trabalhos e exercitar a comunicação científica para um público específico e especializado. 
Sendo assim, a presente proposta adquire pertinência na medida em que proporciona trazer para o debate temas importantes histórica e socialmente, seguindo pressupostos tal como desenvolvidos por François Dosse (1994), de que a História é uma ciência que direciona seu olhar para o passado a partir de inquietudes do presente. Assim, nossa contribuição será para a profusão das pesquisas, o amadurecimento dos pesquisadores, o incentivo à produção acadêmica e, consequentemente, a revisitação de trabalhos já produzidos e sua leitura crítica, absorvendo avanços já feitos e contribuindo para que novos passos sejam dados.
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